
Dispositivo

1) O recurso é julgado manifestamente inadmissível, na parte em que se refere ao pedido de anulação da Decisão do Secretário-Geral do 
Parlamento Europeu, de 29 de janeiro de 2016, que ordenou a Jean-Marie Le Pen a devolução da quantia de 320 026,23 euros 
indevidamente paga a título de assistência parlamentar, assim como da correspondente nota de débito, de 4 de fevereiro de 2016, e ao 
pedido de condenação do Parlamento Europeu no pagamento de 50 000 euros ao recorrente a título de despesas reembolsáveis.

2) Não há que conhecer do mérito do recurso na parte que diz respeito ao pedido de anulação da decisão dos Questores de 4 de outubro 
de 2016, que indeferiu a reclamação do recorrente contra a decisão de 29 de janeiro de 2016.

3) Cada uma das partes suportará as respetivas despesas.

(1) JO C 38, de 6.2.2017.

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 26 de junho de 2017 — Jalkh/Parlamento

(Processo T-26/17 R)

«Medidas provisórias — Direito institucional — Membro do Parlamento Europeu — Privilégios e 
imunidades — Levantamento da imunidade parlamentar de um membro do Parlamento Europeu — Pedido 

de suspensão da execução — Falta de urgência»

(2017/C 269/35)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Jean-François Jalkh (Gretz-Armainvillers, França) (representantes: inicialmente J.-P. Le Moigne, depois 
M. Ceccaldi, advogados)

Demandado: Parlamento Europeu (representantes: M. Dean e S. Alonso de León, agentes)

Objeto

Pedido baseado nos artigos 278.o e 279.o TFUE e destinado à suspensão da execução da decisão do Parlamento, de 
22 de novembro de 2016, relativa ao levantamento da imunidade de Jean-François Jalkh na investigação (n.o 1422400530), 
pendente no tribunal de grande instance de Paris [Tribunal de Grande Instância de Paris] (França).

Dispositivo

1) O pedido de medidas provisórias é indeferido.

2) Reserva-se para final a decisão quanto às despesas.

Despacho do presidente do Tribunal Geral de 26 de junho de 2017 — Jalkh/Parlamento

(Processo T-27/17 R)

«Medidas provisórias — Direito institucional — Membro do Parlamento Europeu — Privilégios e 
imunidades — Levantamento da imunidade parlamentar de um membro do Parlamento Europeu — Pedido 

de suspensão da execução — Falta de urgência»

(2017/C 269/36)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Jean-François Jalkh (Gretz-Armainvillers, França) (representantes: inicialmente J.-P. Le Moigne, depois 
M. Ceccaldi, advogados)
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Demandado: Parlamento Europeu (representantes: M. Dean e S. Alonso de León, agentes)

Objeto

Pedido baseado nos artigos 278.o e 279.o TFUE e destinado à suspensão da execução da decisão do Parlamento, de 
22 de novembro de 2016, relativa ao levantamento da imunidade de Jean-François Jalkh na investigação 
(n.o 14142000183), pendente no tribunal de grande instance de Nanterre [Tribunal de Grande Instância de Nanterre] 
(França).

Dispositivo

1) O pedido de medidas provisórias é indeferido.

2) Reserva-se para final a decisão quanto às despesas.

Recurso interposto em 16 de maio de 2017 — PC/EASO

(Processo T-610/16)

(2017/C 269/37)

Língua do processo: finlandês

Partes

Recorrente: PC (representante: L. Railas, advogado)

Recorrido: Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo (EASO)

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Anular o relatório de avaliação negativo do período de estágio da recorrente e condenar o EASO a elaborar um novo 
relatório de avaliação nos termos do qual a recorrente mantém o seu lugar;

— Anular a Decisão EASO/ED/2015/358;

— Declarar que a autoridade habilitada a celebrar contratos não interveio no despedimento da recorrente;

— Anular a Decisão EASO/HR/2015/607 que pôs termo à relação de trabalho da recorrente na sequência do período de 
estágio, de modo a que a relação de trabalho vigore ininterruptamente entre 1 de março de 2015 e 28 de fevereiro 
de 2020 (termo da relação de trabalho previsto no contrato);

— Caso o EASO não possa reintegrar a recorrente no seu posto de trabalho, condenar o EASO a indemnizar a recorrente 
pelo prejuízo sofrido em razão da sua decisão ilegal, mediante o pagamento, a título de indemnização, da remuneração, 
dos subsídios e das contribuições para a pensão a cargo do empregador, correspondentes ao período compreendido 
entre 1 de dezembro de 2015 e 28 de fevereiro de 2020;

— Caso o EASO possa reintegrar a recorrente no seu posto de trabalho, condenar o EASO a pagar à recorrente, a título de 
indemnização, a remuneração, os subsídios e as contribuições para a pensão a cargo do empregador, correspondentes 
ao período durante o qual a recorrente não desempenhou as suas funções, compreendido entre 1 de dezembro de 2015 
e a data da sua reintegração;

— Condenar o EASO a pagar à recorrente a remuneração mensal e as contribuições para a pensão a cargo do empregador 
em conformidade com o processo F-113/13, n.o 5; e

— Condenar o EASO nas despesas.
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